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Resumo: Este artigo mostra que a utilização de patentes como um canal de transferência tecnológica depende do tipo de tecnologia gerada. Especificamente, novos produtos aumentam em 46,4 pontos percentuais as chances de patentear. Além disso, a criação de novos processos tem um efeito positivo de 30,7 pontos percentuais sobre patenteamento. Já a quantidade de firmas parceiras do projeto reduz as chances de patente em 15,3 pontos percentuais. Foram analisados dados de 113 projetos financiados pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) com parceria entre as Instituições de Ciência e Tecnologia e as firmas. Por meio de um modelo logit, busca-se explicar quais variáveis aumentam a probabilidade de utilização dos canais de transferência de conhecimento, não só de patentes como também de artigos publicados. Pode-se concluir que o número de doutores envolvidos no projeto e o valor da contrapartida monetária destinado à execução do mesmo não foram significativos para explicar a utilização de patentes ou mesmo produção de artigos acadêmicos.
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Abstract: This article shows that patents as a technologic transfer channel depend on the type of technology generated. Specifically, new produtos increase 46,4 percentage points to patent. Moreover, new processes creation impacts positively by 30,7 percentage points on patenting. The number of partners project firms diminishes the chances of patenting by 15,3 percentage points. Data of 113 projects financed by Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) were analyzed. All projects have partnership between science and technology institutions and firms. Through a logit model, seeks to explain which variables increase the probability to use patents and publications as a technologic transfer channel. We can conclude that the number of team performing PhD and the monetary counterpart are not significant to explain patents or even publications.
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Análise dos canais de transferência tecnológica em projetos FINEP

com parcerias ICT-Empresa

1. Introdução

O avanço tecnológico é o motor que propulsiona o crescimento, a produtividade e o bem-estar social em cada país. Nos últimos quinze anos, o Brasil tem modificado seus dispositivos legais de forma a impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico, com incentivo especial às inovações.

A idéia que perpassa o aparato legal é a de se traduzir parcerias entre Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) e empresas em novos produtos, processos, designs, entre outros elementos que possam contribuir para a transformação do conhecimento. Mudanças na lei de propriedade intelectual brasileira, ocorridas em 1996, permitiram que pesquisadores partilhassem os resultados econômicos gerados por meio de trabalho acadêmico protegido por patente.

O decreto 2.553, de abril de 1998, regulamentou a Lei da Propriedade Intelectual nos aspectos relativos ao compartilhamento de royalties entre instituições públicas de pesquisa, universidades e seus pesquisadores. Antes do decreto, observava-se a evasão de invenções dos institutos de pesquisa para o setor privado ou mesmo o desestímulo do pesquisador em envolver-se em atividades de caráter tecnológico.

A criação dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, a partir de 1999, proporcionou o impulso financeiro a projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação no País. Preconizadas por Langoni
, em 1973, as receitas dos Fundos são oriundas de contribuições incidentes sobre o resultado da exploração de recursos naturais pertencentes à União, parcelas do IPI de certos setores e de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incidente sobre os valores que remuneram o uso ou aquisição de conhecimentos tecnológicos/transferência de tecnologia do exterior.

O marco regulatório trouxe basicamente três vertentes para tentar instituir uma cultura de inovação no País, quais sejam, a constituição de um ambiente propício às parcerias estratégicas entre universidades, institutos tecnológicos e empresas; o estímulo à participação de instituições de ciência e tecnologia no processo de inovação; e, o incentivo à inovação na empresa.

A Lei Federal 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a chamada “Lei da Inovação”, traz consigo uma série de estímulos financeiros não somente ao pesquisador vinculado à ICT, que agora poderá se beneficiar do resultado financeiro de suas inovações, bem como às empresas, que, sob a forma de subvenção econômica, financiamento ou participação societária, poderá obter recursos financeiros do Governo.

A Lei da Inovação chega ao Brasil 24 anos após a publicação do Bayh-Dole Act, nos Estados Unidos (1980), que estimula a comercialização de descobertas patenteáveis acadêmicas. De acordo com Póvoa e Rapini (2010), a idéia básica por trás do Ato é de que as universidades são repositórios de invenções, mas as firmas não estão dispostas a investir nestas invenções para transformá-las em inovações se não tiverem uma maneira de se apropriarem dos retornos dos investimentos em P&D.

Segundo Scholze e Chamas (2000), se forem consideradas as dez universidades mais produtivas nos Estados Unidos, a retribuição média anual por patente é de US$ 60 mil e a participação do pesquisador (e equipe) é de US$ 20 mil. O baixo desempenho das universidades e centros de pesquisa brasileiros se deve à falta de reconhecimento de que a patente constitui importante indicador tecnológico, bem como ao desconhecimento dos benefícios econômicos da exploração das criações intelectuais.

De acordo com a tipologia dos sistemas nacionais de inovação, elaborada por Albuquerque (1996), o Brasil pertence ao grupo de países cujo sistema de inovação não se completou, ou seja, países que construíram uma infra-estrutura mínima de ciência e tecnologia que não se transformou em sistema de inovação, com baixa articulação com o setor produtivo e pequena contribuição à eficiência no desempenho econômico.

Embora haja o aparato legal no sentido de incentivar parceria ICT-Empresas, uma possível explicação para o ainda baixo desempenho dos pesquisadores em termos de descobertas patenteáveis é a clássica contradição entre a pesquisa acadêmica, tradicionalmente caracterizada pela liberdade de investigação e pelo livre fluxo de informações, e os objetivos de lucro das empresas e sua preocupação com a manutenção do sigilo em torno das atividades tecnológicas e comerciais. Segundo Scholze e Chamas (2000), as pesquisas empreendidas pelas universidades não têm necessariamente que resultar em algo comercializável e não buscam, necessariamente, atender ao mercado.

Segundo dados do Ministério da Ciência e Tecnologia de 2008, há 210.716 pesquisadores no Brasil cadastrados no Diretório dos Grupos de Pesquisa, além de alunos matriculados no doutorado, dos quais cerca de 72% pertencem às instituições de ensino superior e apenas 25,6% estão vinculados aos setores empresariais. De acordo com Scholze e Chamas (2000), os países da OECD têm, no mínimo, 60% de pesquisadores vinculados às atividades empresariais.

Este artigo pretende analisar quais os canais de transferência tecnológica mais utilizados nos projetos de parceria ICT-Empresa da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) assinados a partir de 2002 e concluídos até 2009. Um total de 116 questionários foi respondido (18,24% de taxa de retorno), dos quais 113 foram considerados válidos, reportando 318 transferências tecnológicas.

A segunda seção deste artigo faz uma revisão da literatura sobre o avanço da ciência como contribuição para o crescimento e a produtividade, a diferença entre pesquisa pura, pesquisa aplicada e desenvolvimento e a questão da interação universidade-empresa, bem como o conceito de transferência tecnológica. A terceira seção discute o modelo e suas variáveis. A quarta seção comenta os resultados obtidos a partir dos dados coletados e a quinta, e última, é a conclusão.

2. Revisão da Literatura
O avanço da ciência como contribuição para o crescimento dos países e, conseqüentemente, para a sua produtividade tem sido objeto de estudo há décadas. Entre o papel da ciência e o aumento da produtividade e do crescimento tem-se a intermediação da tecnologia. Segundo Diamond (1996), o avanço da ciência contribui para o avanço da tecnologia e, portanto, produtividade e crescimento. No entanto, desde 1982, tem-se observado que o avanço da ciência tem sido considerado condição necessária, mas não suficiente para o progresso tecnológico. É preciso considerar que as novas tecnologias têm propiciado, em alguns casos, avanços científicos.
Bernardes et al. (2006) propuseram um modelo de simulação para investigar a contribuição da ciência e da tecnologia para o crescimento econômico. Eles utilizaram o conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) como variável que sintetiza a capacidade tecnológica das nações. Com dados de patentes e artigos publicados para 183 países entre 1999 e 2003, incluindo países em diferentes estágios de desenvolvimento, os autores mostraram que é possível replicar a distribuição da riqueza das nações considerando somente três variáveis com seus valores reais: ciência, tecnologia e população.
Romer (1988 e 1990), Abramovitz (1986), Nelson (1986), entre outros, ressaltam a importância da ciência como condutora de novas tecnologias. Romer (1986) apresenta modelos que implicam na possibilidade de retornos crescentes para investimentos em conhecimento, via transbordamento (externalidades positivas). 
Abramovitz (1986) comparou as taxas de crescimento da produtividade entre países e observou que, no longo prazo, estão inversamente relacionadas com os níveis iniciais de produtividade. A idéia por traz do modelo é de que países atrasados tecnologicamente têm um potencial para gerar crescimento mais rápido que aqueles avançados, desde que sua capacidade social seja suficiente. Por capacidade social entende-se o nível de capital humano desenvolvido e questões institucionais ligadas à política, ao comércio, à indústria, bem como ao setor financeiro do país. 

A hipótese de catching up, em que os países convergem para níveis de produtividade, tende a ser limitada. Os países analisados pelo autor pertencem a uma amostra viesada, uma vez que todos entraram com sucesso no processo moderno de crescimento econômico, ou seja, todos adquiriram características educacionais e institucionais para o uso de tecnologias modernas em um grau avançado.
De acordo com Mazzoleni e Nelson (2007), os casos exitosos de catch up têm mostrado três abordagens em comum, quais sejam: i) os casos de sucesso de acumulação de capacidade tecnológica têm invocado o fluxo de pessoas nas fronteiras dos países; ii) as experiências de sucesso dos últimos dois séculos mostram um apoio ativo por parte do governo à indústria em desenvolvimento, envolvendo subsídios e outras formas de proteção; iii) os regimes de direitos de propriedade intelectual não restringiam seriamente a habilidade de suas firmas de replicar tecnologias desenvolvidas em países avançados.

No entanto, pelos menos duas dessas três abordagens têm sérias restrições atualmente. Os regimes de direito de propriedade têm se tornado mais rígidos e o protecionismo, que muitas vezes engendra um crescimento ineficiente da indústria local, tem sido criticado em diversos estudos desde a década de 1990 [Dollar, D. (1992); Edwards, S. (1998); Rodriguez e Rodrik (1999); entre outros].
Outra questão que surge no cerne das discussões sobre avanço tecnológico e conseqüente aumento de produtividade é qual seria o papel das instituições públicas sobre pesquisa e desenvolvimento industriais e até que ponto o Governo deve intervir e financiar estes agentes. Antes de se entrar nessa discussão, faz-se necessário discernir entre pesquisa básica, pesquisa aplicada e desenvolvimento.
O artigo seminal de Nelson (1959) já questionava a estrutura econômica da pesquisa básica e argumentava que os Estados Unidos não estavam gastando em pesquisa básica tanto quanto é socialmente desejável. Dos 5,4 bilhões de dólares gastos em 1953 com pesquisa e desenvolvimento, apenas 8% foram destinados à pesquisa básica. O fato é que o setor privado só terá incentivo a investir em pesquisa básica se as firmas de uma determinada indústria formarem um laboratório em forma de cooperativa. Caso contrário, como a incerteza de se obter resultados exitosos é grande, como os custos são consideráveis e, mesmo que sejam favoráveis, os resultados podem não ser patenteáveis no curto prazo, o setor privado não irá investir o valor socialmente desejável.
De acordo com Nelson (1959), o tamanho das firmas, sua base tecnológica subjacente e a vasta gama de produtos que esta está disposta a produzir podem fazer com que as empresas se engajem na pesquisa básica. Mas, na realidade, o que ocorre é que governo e instituições não-lucrativas fazem mais pesquisa básica em seus laboratórios que as indústrias. No Brasil, segundo dados do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), o número de pessoal envolvido com pesquisa no setor empresarial, tanto pesquisadores quanto pessoal de apoio, tem diminuído em termos relativos. A proporção de pessoal de pesquisa era de 37,28% em 2000 e chegou a 19,95% em 2008, uma queda de 8,6% em termos absolutos. Mas os dados não discernem entre pesquisa básica, aplicada ou desenvolvimento.
É preciso considerar a contradição entre as condições necessárias para uma pesquisa básica eficiente, ou seja, com pouca ou nenhuma restrição na direção da pesquisa e com disseminação livre dos resultados, e a completa apropriação dos ganhos do patrocínio de pesquisa básica numa economia competitiva. Ainda segundo Nelson (1959), na ausência de incentivos às firmas privadas a publicar rapidamente seus resultados das pesquisas, um dólar gasto em pesquisa básica nos laboratórios universitários vale mais a pena para a sociedade do que um dólar gasto em laboratórios industriais, quando as produtividades de ambos são comparáveis.
Cohen, Nelson e Walsh (2002), utilizando dados de 1994 do Carnegie Mellon Survey sobre pesquisa e desenvolvimento industrial, concluíram que a pesquisa pública joga um papel crítico para um pequeno número de indústrias americanas e afeta de forma importante a pesquisa industrial entre setores manufatureiros. Entre os principais canais pelos quais a pesquisa pública impacta a P&D industrial estão a publicação de artigos e relatórios, conferência públicas e encontros, além de trocas informais de informações e consultorias.
O modelo linear de inovação, que concebe a inovação industrial como procedente da pesquisa básica para a aplicada e desta para o desenvolvimento e comercialização, tem se mostrado pouco aderente aos fatos estilizados, uma vez que a inovação industrial, cada vez mais, tem surgido de um processo complicado em que a pesquisa fundamental não precisa ter um papel inicial ou mesmo nem precisa ter um papel. A indústria farmacêutica parece ser um dos poucos candidatos para representar o modelo linear.
Klevorick et al. (1995) sugerem que a pesquisa acadêmica recente tem pouco efeito sobre P&D industrial fora de campos como fármacos, medicina, produtos químicos sofisticados e algumas áreas de eletrônicos. No entanto, de forma indireta, a pesquisa universitária teve impacto substancial.
Os resultados da pesquisa de Cohen, Nelson e Walsh (2002) mostram que os instrumentos e técnicas desenvolvidos nas universidades americanas são úteis para 22,2% dos projetos em pesquisa e desenvolvimento realizados pela indústria. Levando-se em consideração que esta investiu cerca de 88 bilhões de dólares entre 1991 e 1993 em projetos de P&D, o impacto absoluto da pesquisa pública, com o uso dos instrumentos e técnicas, pode chegar a 20 bilhões de dólares. Os autores ressaltam que a fraca correlação entre os tipos de produto da pesquisa pública e o fato de esta pesquisa contribuir para a consecução dos projetos sugere que a porcentagem estimada de projetos de P&D industriais afetados pela pesquisa pública está subestimando este impacto.
Desta forma, pelo menos para estudos empíricos nos Estados Unidos, o investimento do Governo em pesquisa básica parecer ser imprescindível para o desenvolvimento das etapas futuras de pesquisa e desenvolvimento, mesmo que apenas em algumas indústrias. No Brasil, a Lei da Propriedade Intelectual, em 1996, a criação dos fundos setoriais, em 1999, e a Lei da Inovação, em 2004, trouxeram novos ares à pesquisa pública e incentivaram a interação mais intensa e contínua entre universidades e institutos públicos de pesquisa e empresas.
Escritórios de transferência de tecnologia

A clássica contradição entre a pesquisa acadêmica, tradicionalmente caracterizada pela liberdade de investigação e pelos livres fluxos de informação, e as atividades empresariais, que enfatizam o lucro, o preço dos produtos e o sigilo em torno das atividades tecnológicas e comerciais, tenta ser quebrada pela intermediação, dentro das próprias instituições públicas de pesquisa, de escritórios de transferência de tecnologia.

Segundo Scholze e Chamas (2000), alguns institutos de pesquisa criaram mecanismos institucionais de gestão da propriedade intelectual e da transferência de tecnologia. É o caso da EMBRAPA, que criou em 1996 a Política Institucional de Gestão de Propriedade Intelectual; da FIOCRUZ, que em 1996 estabeleceu procedimentos com relação a direitos de propriedade industrial; da UFSCar, que, por meio de sua fundação de apoio, negocia prestação de serviços entre professores e outras instituições; da USP, com o Grupo de Assessoramento ao Desenvolvimento de Inventos; da UFMG, com a Coordenadoria de Transferência e Inovação Tecnológica; da UFRJ, com a Coppetec, criada em 1990; entre outras.
As autoras analisaram dados agregados do sistema brasileiro de ciência e tecnologia e deduziram que há, de uma certa forma, desperdício e ineficiência. Com dados do MCT-CNPq, Scholze e Chamas (2000) mostram que o Brasil gastou em 1990 0,72% do PIB em ciência e tecnologia. Uma porcentagem considerada baixa se comparada ao Japão (2,9%), Suíça (2,8%), Coréia (2,3%), mas compatível com os gastos de países como México (0,6%) e Índia (0,9%). Em termos de produção científica, a participação brasileira no total mundial de artigos foi de 0,35%, em 1986. Se o Brasil utilizasse o padrão norte-americano, deveria publicar 0,62% dos artigos do mundo.
A medida de ineficiência/eficiência parte da hipótese de que as patentes de invenção concedidas a residentes constituem a melhor aproximação desta medida em relação aos gastos com P&D no País. De acordo com as autoras, embora o setor público tenha sido responsável por 80% dos gastos em P&D, este respondeu por apenas 18,22% das patentes em 1989.
No entanto, utilizar patentes como referência de eficiência está subestimando a atividade de pesquisa científica no Brasil. Embora tenha sido o depósito de patentes o estímulo maior para a criação de escritórios de transferência tecnológica em muitos países, Póvoa e Rapini (2010) ressaltam que as patentes são menos utilizadas como canais de transferência de tecnologia. As interações de transferência envolvem, em sua maioria, publicações, trocas informais de informação, treinamento e consultoria.

As patentes parecem ser necessárias para transferência de tecnologia sob circunstâncias restritas. Segundo os autores, somente poucas indústrias consideram as patentes como um canal efetivo, a depender do tipo de tecnologia (novos produtos, processos etc) e do estágio da invenção (embrionário ou avançado). Os resultados do questionário respondido por 178 líderes de grupos de pesquisa do CNPq mostram que, para os canais de transferência de tecnologia, 74% utilizaram publicações e relatórios, 45,4% usaram conversas informais, 42,4% consultorias e apenas 14,1% utilizaram as patentes.
3. As variáveis e o modelo
A Financiadora de Estudos e Projetos forneceu uma listagem com 636 projetos de pesquisa de parceria entre Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e empresas, iniciados e finalizados entre 2002 e 2009, incluindo dados como valores financiados pelo governo, valores de contrapartida financeira, número de doutores da equipe executora do projeto, empresas intervenientes, bem como o setor de atividade em que atuam. Esta listagem serviu de base para aplicação de um questionário dirigido aos coordenadores dos projetos, contendo variáveis de avaliação de resultados para cada projeto.
Um total de 116 questionários foi respondido, perfazendo uma taxa de retorno de 18,24%, dos quais 113 foram considerados válidos para a pesquisa
, partindo da premissa de que todos os projetos firmaram parceria ICT-Empresa e todos deveriam gerar algum tipo de tecnologia. Do total de projetos considerados na amostra, 59 foram executados na região Sudeste (53,1%), 15 no Nordeste (13,27%), 32 na região Sul (28,32%), quatro no Norte (3,54%) e apenas três na região Centro-Oeste (2,65%).
Estrutura do questionário

Póvoa e Rapini (2010) pesquisaram 178 grupos de estudo do diretório do CNPq com o intuito de analisar as 271 transferências tecnológicas realizadas por estes grupos das universidades e institutos de pesquisa públicos para as firmas no Brasil. Os autores descrevem a estrutura do questionário indicando que há cinco partes relacionadas ao tipo de tecnologia desenvolvida e transferida, aos canais de transferência dessa tecnologia, ao processo de transferência, ao papel das patentes e à interação com as firmas e os benefícios que trouxe para os resultados do grupo. Segundo eles, de todos os grupos de pesquisa registrados, somente 11,1% afiliados a 217 instituições declararam colaboração com firmas em 2004.
Com base no design de questionário aplicado em Póvoa e Rapini (2010), o questionário é dividido em três partes principais, sendo a primeira ligada aos tipos de tecnologia produzidos no projeto, a segunda traz dados de propriedade intelectual e transferência tecnológica e a terceira parte está ligada às empresas intervenientes do projeto. O objetivo é traçar uma análise paralela àquela realizada com os grupos de pesquisa do CNPq com os coordenadores de projetos da Finep, que tratam especificamente de parcerias entre ICTs e empresas.

No campo sobre tipos de tecnologia, os coordenadores dos projetos responderam sobre qual o estágio do resultado alcançado pelo projeto, classificando entre embrionário, intermediário ou avançado. Depois segue uma pergunta se o projeto gerou tecnologia/conhecimento ou não (que serviu de corte da amostra). Por fim, quais os tipos de tecnologia gerados como resultado do projeto: se houve novo produto, novo processo, novo equipamento/protótipo, nova técnica, novo material, desenvolvimento de software e novo design.
A segunda etapa do questionário, que trata dos canais de transferência, aponta seis possíveis meios para transferir tecnologia, que podem ser utilizados em paralelo: patentes; consultorias; conferências, workshops e encontros; publicações; conversas informais e/ou treinamentos. Em relação à publicação de artigos, o questionário tentou captar se o projeto gerou artigos referenciados na base de dados Essencial Science Indicators.
A terceira etapa do questionário tenta captar quais as principais dificuldades no processo de interação ICT-Empresa, se as empresas, na visão do coordenador do projeto, têm recursos humanos para absorver a tecnologia gerada, se há necessidade de maior desenvolvimento para que a tecnologia alcance o mercado, além de quais as atividades econômicas das empresas intervenientes.

Modelo

Para evitar os problemas relacionados ao Modelo Probabilístico Linear (MPL), este trabalho irá considerar o modelo logístico (logit) para estimar a probabilidade tanto de se utilizar o canal de transferência patente quanto o de publicações acadêmicas.
O modelo logit admite que a relação entre 
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onde G é uma função que satisfaz a condição 
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O modelo logit considera uma função de distribuição acumulada logística dada pela seguinte relação:
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Sinais esperados
Pode-se traçar, a priori, uma tabela contendo os sinais esperados das variáveis explicativas nos dois modelos estimados na próxima seção. Como se observa na segunda coluna da tabela 1, espera-se que a geração de um novo produto como resultado do projeto tenha um impacto positivo sobre a probabilidade de gerar uma patente, uma vez que as firmas tendem a querer se apropriar do fluxo de receita futura, garantindo a patente para comercializar o novo produto. O mesmo deverá ocorrer com um outro tipo de tecnologia: novos processos. Estes geralmente dão ganho de eficiência às indústrias inovadoras. Em relação ao modelo 2, o impacto deverá ser negativo pelos mesmos motivos. O interesse das firmas intervenientes é de preservar sigilo dos resultados. Portanto, o impacto esperado com a geração de novos produtos e processos é negativo sobre a probabilidade de publicações.
Tabela 1. Sinal esperado das variáveis independentes
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O número de doutores integrantes das equipes executoras dos projetos gera uma expectativa de impacto positivo tanto na geração de patentes quanto na publicação de artigos acadêmicos. Já o número de firmas intervenientes em cada projeto carrega em si uma ambiguidade. Se as empresas atuarem de forma cooperativa e investirem conjuntamente em inovação, deverá haver um impacto positivo sobre a geração de patentes. No entanto, se as firmas atuarem de forma competitiva, mesmo sendo integrantes e co-financiadoras do projeto, poderá haver um impacto negativo sobre a probabilidade de se criar uma nova patente.
O tempo de duração do projeto deve influenciar positivamente tanto na geração de patentes quanto na publicação de artigos. O fato de um projeto ter seus resultados em estágio avançado de desenvolvimento tende a influenciar de forma positiva a criação de patentes. Estágios embrionários ou mesmo intermediários necessitam normalmente de mais tempo e esforço da equipe até que surjam protótipos ou novos produtos a serem testados.
Em relação ao aporte de recursos, espera-se um impacto positivo tanto sobre a variável patente quanto sobre a variável publicação. Além disso, o fato de uma empresa interveniente ser do setor de transformação, que é o de maior dinamismo na economia, deverá influenciar positivamente a probabilidade de gerar uma patente, ocorrendo o contrário com relação às publicações.

4. Resultados
Os dados dos questionários aplicados mostram uma média bastante elevada de transferência tecnológica por projeto. Dos 113 questionários válidos que foram respondidos, um total de 318 transferências tecnológicas foram efetivadas, com uma média de 2,8 transferências por projeto. Para algumas regiões, a média ficou em 3,1 (Nordeste) e 3,3 (Norte). Conforme a tabela 2, o número de transferência de tecnologia por projeto foi maior nos estados do Pará, Paraíba, Maranhão e Distrito Federal, onde cada projeto fez em média quatro transferências. No entanto, a pouca representatividade em termos de número de projeto pode indicar um viés na amostra. São Paulo teve uma média elevada de 3,3 transferências e detém 22,12% do número total de respondentes válidos. As regiões Sul e Centro-Oeste estão abaixo da média de transferência do País, ficando em 2,7 e 2,3, respectivamente.
Tabela 2. Número de projetos e de transferência tecnológica por estado e região
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Na tabela 3, as empresas intervenientes do projeto foram classificadas de acordo com o setor da atividade econômica
 e os dados foram cruzados com o número de transferência tecnológica efetivado. É preciso ressaltar que, para alguns projetos, a empresa não está classificada e, portanto, estes não foram contabilizados na tabela. São sete macro-setores em que foram efetivadas 294 transferências tecnológicas. Pode-se observar que os projetos com empresas ligadas à indústria de transformação realizaram 94 transferências, representando cerca de 32% do total. Os canais mais mencionados no questionário foram conferências, workshops e encontros, além de artigos publicados.

É importante ressaltar que, embora seja um setor competitivo no Brasil, o setor primário apresentou baixa taxa de transferência tecnológica, com cerca de 10,5% das transferências totais. Os canais mais mencionados pelos respondentes de projetos com empresas ligadas ao setor primário foram treinamentos, bem como conferências, workshops e encontros. O setor de serviços teve o menor índice de transferências tecnológicas, apenas 20 (6,8%), e o setor de construção efetivou 22 transferências (cerca de 7,5%).
Tabela 3. Número de transferências por setor econômico
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Dentre os seis canais de transferência tecnológica apontados no questionário, o que obteve maior número de indicações foi conferências, workshops e encontros. De acordo com os coordenadores dos projetos ICT-Empresa, este foi o meio mais utilizado para transferir o conhecimento acumulado. No gráfico 1, tem-se o resultado por canal de transferência em termos percentuais. O uso de patentes como canal de transferência foi o menor (5,66%). Esta resposta corrobora os resultados de Póvoa e Rapini (2010), que tiveram também uma menor utilização das patentes.
Gráfico 1. Canais de transferência de tecnologia (%)
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Vale ressaltar que a conversa informal, que dificilmente pode ser formalizada como uma variável tangível, foi utilizada por 38 projetos como um dos meios de transferência tecnológica, representando quase 12% do total. A consultoria, que pode significar uma remuneração adicional para o pesquisador, ficou com o mesmo índice. A publicação de artigos não teve a mesma importância verificada no estudo de Póvoa e Rapini, em que foi utilizada por 74% dos respondentes, mas está entre os canais mais representativos.
O questionário captou ainda qual o estágio do resultado do projeto, podendo este ser classificado em embrionário, intermediário e avançado. Espera-se que os resultados em estágio avançado tenham maior correlação com a utilização de canais de transferência como patentes e publicação de artigos. Um total de 112 coordenadores indicou o estágio dos seus resultados, sendo apenas 11 (9,8%) em estágio embrionário, 51 (45,5%) em estágio intermediário e 50 (44,6%) em estágio avançado. Uma vez que as firmas são co-financiadoras dos projetos, é de se esperar que haja mais resultados em estágio avançado que embrionário. Resultados ainda embrionários estão mais distantes da possibilidade de apropriação e comercialização, portanto, distantes do lucro e despertam menos interesse das empresas.
Um total de 26 respondentes gerou artigos científicos referenciados na base de dados Essential Science Indicators (ESI), considerada pelo manual de Frascati como um indicador da produtividade científica. Isto representa 23% do total de respondentes, o que implica em um número compatível com o índice de respondentes que utilizaram a publicação de artigos (22,64%) como canal de transferência tecnológica. 

Tipos de tecnologia gerados

Os coordenadores dos projetos responderam quais tipos de tecnologia foram gerados como resultado do trabalho conjunto com as empresas. As respostas não são excludentes, uma vez que o mesmo projeto poderá gerar tanto um novo processo quanto uma nova técnica como resultados. Entre os tipos de tecnologia apontados estão: novos processos, novos produtos, nova técnica, desenvolvimento de software, novo equipamento ou protótipo, novo material e novo design.
De acordo com o gráfico 2, os resultados dos projetos geraram mais intensamente novos processos de produção, alcançando 21,36% com um total de 47 indicações. Novos produtos foram o resultado de 43 projetos, perfazendo 19,55% das respostas. Este fato contrasta com a pouca utilização das patentes como canal efetivo de transferência tecnológica. Uma vez que a empresa e a ICT geraram novos produtos, seria natural que o fluxo seguinte corresse para um processo de patenteamento. Há indicação, portanto, de possíveis gargalos ligados à apropriação dos direitos de criação e propriedade.
Gráfico 2. Tipos de tecnologia gerados nos projetos (%)
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Obs: Porcentagem de respondentes indicando os tipos de tecnologia gerados (N = 318, os desvios estão entre parêntesis).
A geração de novos materiais está entre os tipos de tecnologia com menor indicação, juntamente com novos designs. Nos Estados Unidos, a pesquisa de Cohen, Nelson e Walsh (2002) mostra que a ciência de materiais é considerada importante na pesquisa e desenvolvimento industrial para mais de 50% das indústrias. Este estudo aponta que apenas 5,45% dos respondentes indicaram novos materiais como resultado dos projetos.

Os tipos de tecnologia tendem a ter uma certa correlação com os canais de transferência tecnológica, como já foi mencionado. Espera-se que novos produtos, por exemplo, tenham maior correlação com a utilização de patentes como processo de transferência de tecnologia entre ICT e empresa. A tabela 4 aponta as correlações entre os tipos de tecnologia e os canais de transferência.
Tabela 4. Correlação entre tipo de tecnologia e canal de transferência tecnológica
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Obs: CWE significa Conferências, Workshops e Encontros

De fato, pode-se observar uma correlação positiva entre a criação de novos produtos e o uso de patentes, bem como entre o surgimento de novos processos e patentes, embora a correlação seja fraca. É importante salientar a correlação negativa entre produtos e sua divulgação em conferências, workshops e encontros (CWE). Um resultado bastante intuitivo, uma vez que o interesse das firmas envolvidas no projeto é manter o sigilo das descobertas para futura comercialização. O canal CWE, juntamente com publicação de artigos, está entre os mais livres em termos de acesso por parte de empresas rivais.
O surgimento de novas técnicas tem uma correlação positiva principalmente com publicação de artigos e CWE. Vale notar que, embora fraca, a correlação com treinamento como canal de transferência também é positiva. Os resultados que geraram novos designs têm correlação positiva com o treinamento como canal de transferência.
Participação das empresas intervenientes

O terceiro bloco de perguntas do questionário tenta levantar como ocorre a interação entre ICTs e Empresas, sempre muito controversa. A primeira pergunta do bloco é aberta e busca conhecer as principais dificuldades sentidas no processo de interação. Cerca de 38% dos respondentes afirmaram que não houve qualquer dificuldade no andamento do projeto no que se refere à interação ICT-Empresa.
Entre as principais dificuldades apontadas, pode-se mencionar especialmente a diferença cultural das empresas na compreensão do processo de desenvolvimento e pesquisa. Os pesquisadores afirmam que os interesses de curto prazo da empresa vão de encontro às pesquisas, que demandam um prazo maior. Com isso, a diferença de timing acaba por causar dificuldades. As firmas buscam respostas imediatas, objetivas e que possam solucionar efetivamente seus problemas, gerando lucro no curto prazo. As ICTs buscam avaliar todo o conjunto de soluções e tentam abrir novas linhas de pesquisa sobre o assunto.

Outro fator relevante é a aversão ao risco de investir em novas tecnologias. Portanto, mesmo com resultados positivos, muitas empresas não deram prosseguimento ao processo de implementação da nova tecnologia, seja pelo medo do risco, seja por mudanças efetivas no mercado em que estão inseridas ou mesmo por mudança no foco de interesse da firma.

Das empresas intervenientes que participaram dos projetos Finep, um total de 37,8% estão no setor de indústria de transformação; 18,9% são do setor de indústria extrativista (incluindo-se petróleo); 9,9% pertencem ao setor de eletricidade e gás e apenas 9% estão no setor primário. A menor participação está no setor de construção (6,3%), que não tem tradição na geração de novas tecnologias.
Dos 113 questionários válidos, um total de 89 coordenadores de projeto indicaram que as empresas intervenientes têm recursos humanos para absorver a nova tecnologia gerada (78,7%), sendo que 74 possuem um departamento voltado para pesquisa e desenvolvimento (P&D), perfazendo cerca de 65,5%.

O modelo

Na tabela 5, são apresentados dois modelos logit. O modelo 1 tem a variável binária patentes como dependente. O depósito de patentes é considerado internacionalmente um dos principais canais de transferência tecnológica, relacionando se mais com a fase de desenvolvimento de inovações e menos com a pesquisa básica. Caso o projeto tenha resultado em patente, terá valor um e a dummy será zero caso contrário. O modelo 2 tem como variável dependente a publicação de artigos como meio de transferência efetivado pelos coordenadores de projeto.
Em relação à análise de sinal, podem-se pontuar algumas observações com respeito às expectativas expostas na tabela 1. Conforme esperado, o tipo de tecnologia gerada no projeto tem impacto sobre a escolha do canal de transferência tecnológica. Mais especificamente, a geração de novos produtos aumenta a probabilidade de se obter patente, com nível de significância de 1%. Embora não esteja explícito na tabela 5, o sinal esperado para o modelo 2 foi de fato negativo, mas não significante.
A criação de novos processos tem impacto positivo sobre a utilização de patentes, com nível de significância de 5%, corroborando a análise de sinal feita na seção anterior. Em relação ao modelo 2, que busca explicar a publicação de artigos, o sinal esperado não se confirmou, embora não tenha sido significante. Ainda com respeito ao modelo de publicações, o surgimento de novas técnicas mostrou-se bastante robusto e com influência positiva sobre a probabilidade de se transferir tecnológica via publicação de artigos.
Não obstante o sinal da variável “número de doutores” tenha sido positivo para ambos os modelos, conforme se esperava, não foi estatisticamente significante, revelando que uma equipe executora de um projeto repleta de doutores pode não necessariamente resultar em depósito de patente ou mesmo publicações. Talvez neste caso, qualidade seja mais eficaz que quantidade.

A quantidade de empresas intervenientes tem um efeito negativo sobre patentes, o que pode ser um indicativo de que, mesmo estando dentro do mesmo projeto com objetivos em comum, as firmas atuem competitivamente. Como ainda não há uma cultura de inovação nas empresas brasileiras, é natural que o resultado seja este.
O tempo de duração do projeto teve impacto positivo sobre os dois modelos, mas este impacto só pode ser considerado diferente de zero quando se trata de publicação de artigo. Quanto maior o tempo, mais madura a equipe executora se sente para enunciar suas descobertas. No modelo de patentes, o tempo poderia aumentar a probabilidade, mas as firmas têm, normalmente, objetivos de curto prazo. E se o tempo de duração não influi para obtenção de patentes, o fato de um projeto estar em estágio avançado na pesquisa também não foi significante, embora o sinal obtido positivo, conforme já se esperava.

Tabela 5. Resultados dos modelos Logit ( Patentes e Publicações)
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Obs: O modelo 1 considerou 113 observações e convergiu após 10 iterações. O modelo 2 considerou 113 observações e convergiu após 9 iterações. Os valores da estatística z estão entre colchetes.

* Nível de significância de 1%

** Nível de significância de 5%

*** Nível de significância de 10%

A variável aporte, que mostra o valor em reais empregado na contrapartida financeira das firmas intervenientes, não foi significante e, embora tenha alternado de valor nos dois modelos, não pode ser considerada diferente de zero. O impacto nulo contrasta com a expectativa de que as empresas pudessem cobrar mais resultados dos coordenadores dos projetos à medida que sua participação financeira no desenvolvimento da tecnologia fosse maior. Além disso, os modelos que levaram em consideração o aporte financeiro do Governo (Finep) também obtiveram resultados semelhantes.

O fato de uma firma interveniente ser do setor de transformação teve um impacto negativo junto ao modelo 2, conforme previsto na seção anterior. Observam-se aqui interesses contraditórios entre os objetivos das empresas e os das Instituições de Ciência e Tecnologia. Já em relação ao modelo 1, o sinal foi positivo, embora não significante.

Quanto à magnitude, por se tratar de um modelo não linear, conforme explicitado na seção 3, os coeficientes apresentados na tabela 5 não representam os efeitos marginais de cada variável explicativa sobre a variável dependente. Desta forma, o efeito marginal para a distribuição logística pode ser obtido por meio da seguinte expressão.
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 representa o vetor de coeficientes multiplicado por um vetor que tenha valores para as variáveis independentes. Tomou-se, então, o valor médio das variáveis explicativas para o cálculo dos efeitos marginais, que estão apresentados na tabela 6.
Tabela 6. Efeitos marginais
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Observa-se que a utilização do processo de patenteamento depende do tipo de tecnologia que é gerada. Um novo produto aumenta em 46,4 pontos percentuais as chances de uso do canal patente, sendo o maior efeito marginal observado no modelo, enquanto a criação de um novo processo aumenta em 30,7 pontos percentuais. O efeito marginal do número de firmas participantes dos projetos ICT-Empresa da Finep mostra uma redução de 15,3 pontos percentuais sobre o uso de patentes.
A publicação de artigos também depende do tipo de tecnologia gerada. No caso, uma nova técnica aumenta em 43,7 pontos percentuais as chances de publicações. No entanto, quando uma firma interveniente pertence à indústria de transformação, as chances de publicação se reduzem em 26 pontos percentuais. O tempo de duração do projeto, embora seja estatisticamente significativo, tem o menor efeito marginal positivo (0,5 ponto percentual).
5. Conclusão
Os processos de transferência de tecnologia envolvem diversos canais. Conversas informais e trocas de informações entre os agentes estão bastante presentes, conforme demonstra o resultado da aplicação de questionários junto aos coordenadores dos projetos financiados pela Finep com parceria entre ICT e empresas. No entanto, os vários estudos na área enfatizam principalmente as patentes, que se mostrou um canal bastante limitado.

Estes dados coletados em 2009 com projetos corroboram parte do estudo realizado por Póvoa e Rapini (2010), especialmente no modelo de patentes, cuja probabilidade aumenta com a criação de novos produtos ou de novos processos. Além disso, o estágio avançado dos resultados do projeto não tem influência sobre a obtenção de patentes.
Observou-se que a presença de muitas firmas reduz as chances de patenteamento, o que pode ser um indicativo de que estas parcerias podem não ser tão coesas.Além disso, a presença de uma empresa do setor de indústria de transformação como parceira do projeto diminui a probabilidade de publicação de artigos. Provavelmente, por pertencerem um setor mais dinâmico da economia, estas empresas não tenham interesse de ver suas descobertas expostas em um artigo acadêmico. 
Estes são os primeiros resultados do questionário. Os dados completos ainda não foram explorados, o que representa a possibilidade de novos artigos observando aspectos diferentes desta área ainda carente de dados no Brasil, que é a Ciência e Tecnologia.
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� Carlos Geraldo Langoni, em seu livro “Distribuição da Renda e Desenvolvimento Econômico do Brasil”, ressaltava a necessidade da criação de grupos setoriais de pesquisa que seriam um elemento intermediário entre universidades e firmas, onde estas cooperativas poderiam ser financiadas pelo Governo, por imposto compulsório sobre as rendas das próprias firmas que compõem o setor ou por imposto proporcional sobre o pagamento dos serviços pelo uso de tecnologia importada.


� Dois projetos não geram qualquer tecnologia e um projeto não foi executado.


� De acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0) do IBGE.
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